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			Apresentação


			 


			E a vida vai tecendo laços


			Quase impossíveis de romper:


			Tudo que amamos são pedaços


			Vivos do nosso próprio ser.


			Manuel Bandeira (1993)


			 


			Compartilhar saberes psicológicos, filosóficos e educacionais é a proposta interdisciplinar desta coletânea. À primeira vista ela pode parecer desmembrada, mas, como verão, há um elo articulador entre os trabalhos teóricos e de pesquisa apresentados: a Educação firmada como ponto estruturante de estudo. 


			Discutir a Educação é tratar da vida, da reflexão da humanidade do homem, do ambiente, dos paradoxos, das incertezas e, no limite, das contradições. Por meio dela, as práticas adquirem um rumo. Com ela, o desenvolvimento se realiza. Sem ela, indivíduo e sociedade não se transformam. 


			Defendemos que o papel de pesquisadores da psicologia, filosofia e educação é promover amplitude e inter-relação de pensamentos e ações, tendo sido mobilizados pelo que sentem e querem.


			Reconhecer os laços que a vida vai tecendo, como bem pontuou Bandeira, é reconhecer os entrelaçamentos dos nossos saberes que comportam partes de nós mesmos. É o que dá sentido à nossa tarefa com perspectivas de contribuir com uma parte para a totalidade do universo de descobertas, significado primeiro da Educação. 


			Ao publicarmos nossos estudos provenientes do âmbito acadêmico, eles encontram sua gênese na realidade cotidiana. Ao expandi-los eles tomam vida, como observamos na produção de Leoni M. Padilha Henning que, ao nos contemplar com “Os sentidos do conceito de ‘experiência’: implicações para a educação”, examina as conceituações acerca do conceito de experiência, em especial como é teorizado, a clareza dos profissionais da educação ao empregá-lo, a importância de conceituá-lo e os seus possíveis desenvolvimentos. 


			Na sequência, Renata L. Aspis, em “Por uma educação sem profundidade”, conduz à problematização da ideia paradoxal de educação como geradora de uma maior profundidade no conhecimento que os estudantes possam ter do mundo. Uma educação que considere a vida como movimento de criação, que opere com base na elaboração de problemas que movimentem o pensamento. Isto estaria mais de acordo com a filosofia de Heráclito, que não faz cisão entre o ser verdadeiro da profundidade das essências e o não-ser falso das aparências, para ele o ser é o não-ser na medida em que tudo flui, o devir é a própria substância do universo. 


			“Educação de jovens das periferias urbanas: demandas, ações, perspectivas”, de Marisa I. Siqueira Castanho e Maria da Glória Gohn, trata do resultado de um levantamento da produção empírica e teórica de publicações da Revista Brasileira de Educação (RBE), da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd), de 1999 a 2009. O tema desencadeador é o conhecimento produzido nesse período concernente à educação de jovens de 15 a 24 anos provenientes de camadas populares nos centros urbanos vivendo em situações de vulnerabilidade social.


			Izabel Petraglia, Mariangélica Arone, Conceição Viude Fernandes, Marcel Sena Fernandes e Alfredo Pena-Veja desenvolveram uma pesquisa em rede internacional desenvolvida em três escolas brasileiras, concomitantemente com outros países, intitulada “Saberes pertinentes sobre as mudanças climáticas para uma cidadania planetária”, pautada na epistemologia da complexidade. A pesquisa, em duas fases e que se conclui em 2017, trata do conhecimento sobre a mudança climática e da busca pela sensibilização de estudantes do ensino médio com o intuito de ampliar a visão ecológica da realidade. A primeira fase, objeto desse capítulo, culminou com a apresentação dos resultados na Conferência Mundial de Mudanças Climáticas – COP 21, em Paris, em 2015. 


			Em seguida, “A contribuição da estética na construção de saberes”, de Cleide R. S. de Almeida e Luís Octavio Rocha, expõe uma experiência de construção de conhecimento a partir de atividades extraclasse que se desenvolvem desde 2014 e nela se relatam os lugares visitados, os objetivos propostos e atingidos. Essa dinâmica foi concebida com base nas ideias e perguntas propostas por E. Morin em suas obras, com os objetivos de desenvolver interesse pelos equipamentos culturais da cidade que carregam potencial estético e apurar o olhar para os textos disponíveis no espaço urbano. 


			Na mesma vertente teórica Liliana Pereira Lima, Marli de Fátima de Lima e Wellington da Silva Oliveira anunciam em “Tramas e dramas: uma intervenção psicológica possível”, experiência de estágio supervisionado realizada por alunos do último ano, com idosos de uma instituição particular de longa permanência. Tramas e Dramas representam a aliança de, respectivamente, fundamentos do pensamento complexo com procedimentos de jogos psicodramáticos condizentes com a realidade de idosos institucionalizados, em sua grande maioria em condições de limitações físicas e psíquicas. 


			Em “Desafios da prática educacional: um estudo de caso”, Elaine T. Dal Mas Dias examina o domínio e o manejo dos conteúdos curriculares e a compreensão e condução das manifestações individuais e coletivas dos alunos por uma docente do ensino fundamental I público. A observação participante analisada também à luz da epistemologia complexa mostra que os aspectos objetivos são adequadamente contemplados pela docente, mas os de cunho subjetivo sofrem a influência da tensão da cotidianidade e das condutas reativas do alunado.


			Lucia Maria G. Barbosa, juntamente com Carlos Eduardo Borbolla, Shirley Silva Moreira Carvalho, Victor Macedo Alcantara Lima e Margarete de Cássia do Amaral Neves, discutem os diversos aspectos da vida cotidiana de universitários que estudam e também trabalham, ou seja, que cumprem dupla jornada em “Universitários que cumprem dupla jornada: os desafios cotidianos de quem estuda e trabalha”. Os autores expõem os fatores neurobiológicos, cognitivos e psicossociais relacionados à tarefa de estudar no ensino superior, bem como as dificuldades que este grupo específico de graduandos enfrenta em razão de seu estilo de vida.


			Em “Problemas de comportamento na escola”, Márcia Regina Fumagalli Marteleto, Monica Aparecida dos Santos, Pepita Dayane Alves Benjamin e Teresa Helena Schoen ressaltam a importância do papel da escola para agregar o desenvolvimento de habilidades de interação social às intelectuais. Seu estudo que, não por acaso, parte de olhares psicológicos, analisa os tipos de comportamento com o objetivo de instrumentalizar professores para uma compreensão subjetiva de crianças e adolescentes. Esses olhares integram múltiplos aspectos causais a fim de promover uma educação mais plena e significativa para a vida social e do trabalho. 


			Finalizamos com a investigação denominada “Treinamento de habilidades sociais em estudantes de medicina: redução de estresse e preparo para atuação com a comunidade”, conduzida por Renata Cristina Molina de Luna, Mônica Pedrina Rodrigues, Leopoldo Feigel, Maurício Marcelino e Arilton Martins Fonseca. Nesse estudo teve-se por objetivo avaliar o repertório interpessoal de estudantes de medicina por meio do Inventário de Habilidades Sociais de Del Prette e Del Prette (2001), em virtude da observação de que estudantes de medicina estão expostos a diversas situações que envolvem um repertório interpessoal significativo.


			Acreditamos que os textos selecionados para esta coletânea contribuem expressivamente para a formação humana e deixam evidente a tessitura de laços que, sob a óptica da Educação, constituem o próprio ser.


			









Capítulo 1


			 Os sentidos do conceito de “experiência”: implicações para a educação 


			 


			Leoni Maria Padilha Henning


			Apresentação 


			Aqueles que trabalham no âmbito da educação, se atentos, já devem ter se defrontado, direta ou indiretamente, com afirmações de profissionais que insistem na impossível desvinculação da experiência e formação, da educação e realidade do aprendiz, do mundo imediato e o ensino-aprendizagem e matérias disciplinares, entre outros. À primeira vista, esses postulados – frequentemente herdados de teorias nem sempre bem analisadas e investigadas – parecem constituir-se em evidências pedagógicas tácitas. E, assim, ouvimos: “O ensino deve fundamentar-se na realidade do aluno”; “Não podemos nos tornar indiferentes à realidade do aluno, se desejamos ensinar-lhe qualquer coisa”, entre outros “preceitos” similares que soam como mandamentos aos professores ou aqueles ligados à educação. 


			O problema que essas considerações nos incitam a investigar diz respeito a se o conceito de experiência tem sido suficientemente teorizado pelos profissionais da educação. Se aqueles que o utilizam têm clareza sobre os diferentes percursos teóricos responsáveis pela configuração de determinadas ações educativas implicadas nas variadas propostas pedagógicas, muitas vezes apresentadas como um menu atrativo e recheado de boas surpresas. 


			Qual a importância do conceito de “experiência” e quais então seriam os desdobramentos do entendimento adotado sobre ele são perguntas que se apresentam no âmago das preocupações geradoras desta exposição.


			Introdução 


			A percepção da experiência como fator indispensável para a geração de input ao desenvolvimento humano é algo não muito antigo. A humanidade já havia caminhado um percurso civilizatório importante quando, admirando-se da capacidade de o homem conhecer a Verdade, pergunta sobre as evidências e a fonte do conhecimento seguro. A dúvida sobre um conhecimento autorreferencial ou inspirado por uma força transcendente ao âmbito imediato desafia a inteligência humana, que já se crê um motor necessário a ser desenvolvido em direção ao aprimoramento da vida humana.  


			A experiência na Antiguidade foi reduzida a fonte do erro, dos enganos, das distorções da Verdade. Seria preciso que o homem então decidisse pela adesão a uma força transcendente como fonte de Verdade ou encontrar em si mesmo uma dimensão que lhe oferecesse mais certezas do que aquelas fornecida pelos dados sensíveis, empíricos e contingentes. Foi diante desse impasse que recorreu-se então a uma solução: construir um método gerador de maior segurança ao conhecimento, mesmo que houvesse a possibilidade de revisão dos seus achados e adequação ao objeto a ser conhecido.  A questão então passou a ser “de método”!


			A partir daí é que surgiram os experimentos, a experimentação, enquanto procedimentos sistemáticos para além da mera observação, a busca pela aproximação aos dados objetivos da realidade em vista de um conhecimento indubitável (pelo menos na consideração das variáveis rigorosamente estipuladas), o teste de hipóteses, a comprovação e o controle dos dados e fenômenos. Contudo, tais procedimentos não estiveram livres do acompanhamento crítico dos resultados produzidos e de questionamentos quanto à relação do sujeito com o(s) objeto(s) do(s) qual(is) o agente cognoscente quer captar o sentido mais fiel. Como deslindar o dado, sempre sujeito à interpretação por parte do sujeito do conhecimento? Como obter com certeza os dados de uma “experiência bruta” livre das interferências do espírito? Como entender enfim as relações da subjetividade e objetividade? Problemas que se arrastaram ao longo da história da filosofia e que inspiram posicionamentos os mais variados seguidos de críticas de igual multiplicidade. 


			O imbróglio teórico torna-se tão significativo a ponto de fundar a “epistemologia” no contexto do século XVII, da qual se desmembram e se desenvolvem questões que levam à geração da “ciência moderna” enquanto ramo próprio a uma determinada produção de conhecimento humano mais seguro, evidente e racional, à qual a “filosofia da ciência” dedica suas mais variadas questões. É evidente que nesse panorama as ditas “ciências humanas” não se sentem muito confortáveis e, embora, desafiadas pelas chamadas “ciências naturais, físicas e biológicas”, buscam defender-se dos apontamentos dirigidos a ela enquanto indicadores de imprecisões, subjetivismo e outros adjetivos afins.


			As “ciências da educação” acabam por render-se a esse campo de batalha, uma vez que em seu bojo assistimos a uma relevante produção das ciências experimentais, no esforço de se ver considerada nos altos padrões de cientificidade aceitável pela comunidade científica contemporânea. Mas, indispensável a mais explicações, sabemos da pertinência das “ciências humanas em geral” na configuração dos saberes pedagógicos e formativos, desde a Antiguidade. Assim, encontramos com significativa frequência, na esfera da educação, um campo de admirável expectativa, os “fundamentos da educação”, sem a contribuição do qual os saberes poderiam ficar à deriva. Mas o que “fundamenta” a educação? A resposta, quando exercitada,  pauta-se, na verdade, num sensível apelo à multiplicidade de fatores! Muitos seriam os fundamentos! Todavia, entre eles, encontramos indubitavelmente a “filosofia da educação”, disciplina que explora os diversos aspectos problemáticos da educação, não sendo deles dispensável a própria indagação sobre “o que, de fato, fundamentaria a educação”, isto é, haveria “fundamentos necessários para dar sustentação à construção dos saberes pedagógicos?” As perguntas decorrentes desse questionamento se alongam à medida que a ele nos atentamos. Por não ser esse tema o núcleo principal das preocupações desta nossa investigação, temos que abandonar essa temática, ficando apenas com a ideia de que o mundo científico contemporâneo é constituído de muitas certezas, mas também de muitas dúvidas, sendo estas as que grandemente correspondem à própria inteligência insaciável dos homens e mulheres em processo formativo, que é permanente, o que, se não respeitado, faz com que a educação perca o seu vigor transformador, dinâmico, vivo, amante das novidades e do poder criativo de que é capaz.


			Mas, afinal, devemos ser educados conforme as experiências nutridas pela vida real ou são elas fonte de nossos erros e, logo, relativas a um âmbito a ser suplantado pelo suprassensível, pelo conceito, por uma verdade insofismável? Esta pergunta ainda faz sentido? 


			Esclarecendo conceitos 


			Primeiramente, trataremos do “empirismo”, o qual se refere à corrente de intelectuais que apostaram na indubitável consideração do conhecimento proveniente dos sentidos, por isso, cognominado de “conhecimento empírico”, qualificando modos de pensar cujos princípios, objeto, conteúdos e métodos são constituídos e validados, então, a partir da “experiência”, elemento primordial na comunicação promovida pelo mundo real clamada por um sujeito. Historicamente, tal perspectiva filosófica marcou com grande ênfase as discussões desenvolvidas na chamada “revolução intelectual” do século XVII, inflamada pelos debates entre empiristas e racionalistas, principalmente.


			Quanto ao uso desses termos, porém, é preciso alguma cautela. De um lado, há de modo geral aqueles que chamam de “empírico” aquele conhecimento imediato, produzido sem muitos cuidados, aquele proveniente de nossas sensações no cotidiano, sem o qual, em contrapartida, não vivemos minimamente seguros, pois simplesmente ocorre no âmbito das experiências humanas, e ao qual confiamos a parceria para lidarmos com o mundo no corre-corre diário. Pela falta de rigor, portanto, não pode se configurar evidentemente como um conhecimento científico, podendo, no entanto, oportunizar boas perguntas e questionamentos aos cientistas. Tratar-se-ia de fonte facilitadora de erros e enganos justamente pelo fato de não seguir os padrões das exigências científicas, mas pode, pragmaticamente falando, enriquecer a vida através de sua forma espontânea, livre de cânones e inteiramente versado intuitivamente, tranquilizando os homens e as mulheres nas encruzilhadas dos seus problemas. Por ser frequentemente constituído por contradições, pode, todavia, inviabilizar as percepções das soluções viáveis frente às dificuldades e problemas que daí emergem.  


			Como podemos ver, quando nos referimos ao “empírico” indicamos aquilo decorrente das “experiências”, o conhecimento a posteriori, diferenciando-o de um tipo de conhecimento designado por “racional”, ou mesmo a priori (este mais referente à epistemologia kantiana). Levando-se, pois, em consideração as experiências provenientes da prática da vida, podemos nos referir a apreensão do real pela “experiência sensível ou externa” ou pela “experiência interna ou intuição psicológica” que se refere ao aspecto subjetivo no processo da captação da realidade pelo agente cognoscente. Para informá-lo sobre o mundo, há ainda aqueles que indicam outras modalidades de experiências provenientes da sensibilidade, como: a “experiência mística ou religiosa”, que se refere a um provável contato com a divindade ou transcendência; a “experiência existencial”, que designa algo próprio apenas aos humanos, estes que imprimem ao mundo real o seu “que fazer” e dele retiram elementos para a construção dos sentidos reveladores da peculiaridade inconfundível e intransferível dessa experiência. Há, como mencionado, a “experiência científica” praticada pelo agente cognoscente, que se vale dos cânones ditados pela ciência experimental para a verificação de hipóteses, cujos passos primeiramente objetivam o surgimento daquela que se mostra mais indicada entre algumas outras de valor aproximativo (experimento preliminar ou screening trials), para em seguida colocá-la efetivamente em teste num experimento bem construído (experimento propriamente dito ou crucial). Os procedimentos da experiência científica quando usados de forma sistemática são designados por “experimentação”.  


			Como já observado, a experiência científica e a experimentação são amplamente usadas e valorizadas no âmbito educacional, com ressalvas de que se trata de um ambiente experimental humano subjugado às observações dos Comitês de Ética na Pesquisa, entre outras considerações já indicadas, como é o caso de constituir-se em um campo povoado por diferentes saberes, nem todos construídos pelos mesmos princípios e métodos. Trata-se, por um lado, da presença de um sujeito cognoscente que tem, na outra ponta, um outro sujeito como objeto de investigação, cuja relação interpessoal é marcada por alto grau de intersubjetividade, interpretações, direcionamentos e ocultações.     


			Partindo da consideração de que o homem é aquele que avalia, cuja constatação nos leva à exigência na clarificação do problema dos objetivos de uma ação uma vez que estes envolvem prioridades e valores, Dermeval Saviani refere-se à trivial “experiência da valoração”, pois vivemos experimentando e testemunhando valores durante toda a vida – não obstante termos de considerar a questão, especialmente no tocante à formulação dos objetivos no âmbito educacional. E assevera: “Uma vez que a experiência axiológica é uma experiência tipicamente humana, é a partir do conhecimento da realidade humana que podemos entender o problema dos valores” (Saviani, 1983, p. 39, grifos nossos). É, portanto, no ambiente prático-utilitário da situação em que se vê encaixado que o homem experimenta a primeira possibilidade de retirar do cenário natural aquilo pelo que se interessa, pois valoriza elementos de que, em primeiro lugar, necessita. Não sendo inteiramente determinado, o homem é, em contrapartida, capaz de superar os condicionamentos do ambiente onde vive, de criar, de transformar, de propor mudanças, entendendo-se como ser livre, como o são os seus pares. Esse reino humano lhe permite apreender o que pode dominar e o que precisa respeitar como relações de horizontalidade. Sua capacidade lhe permite analisar os elementos do mundo, assim constituído, para poder desfrutar do deleite, do conhecimento, da apreciação, da vida política. 


			Como podemos perceber, a “experiência axiológica ou valorativa” nos leva a compreender a dimensão do homem do ponto de vista de suas aspirações, esperanças e desejos frente ao mundo que possui e que deseja, talvez, diferente. Para Saviani (1983, p. 41, grifos do autor) é a situação concreta em que vive o homem (e não uma hierarquia de valores estipulada aprioristicamente) que se constitui no ponto de partida para a valoração, definida como “[...] esforço do homem em transformar o que é naquilo que deve ser. Essa distância entre o que é e o que deve ser constitui o próprio espaço vital da existência humana [...]”. Tal esforço pode ser comparado ao mito de Sísifo, que bem representa a filosofia do absurdo de Camus, segundo o qual um homem é condenado a empurrar permanentemente uma pedra montanha acima que, por sua vez, rola morro abaixo fazendo dele um eterno escravo de um miserável destino ou de um heroísmo doloroso e degenerado. Assim, no caso da valoração, o homem não pode ser impossibilitado de se esforçar para desejar o “dever ser” na tentativa de superar completamente “o que é”, o que jamais, entretanto, alcançará – sendo, entretanto, esta experiência vital para a sua existência!     


			Com efeito, assim percebemos que quando dizemos que “as práticas pedagógicas devem se assentar nas experiências dos alunos” entramos numa complexa seara conceitual que merece ser esclarecida. Tomando a sério as observações de John Dewey (1959-1952) presentes na citação a seguir, percebemos a importância dos cuidados conceituais que estamos defendendo. Vejamos:


			Considero que a ideia fundamental da filosofia de educação mais nova e que lhe dá unidade é a de haver relação íntima e necessária entre os processos de nossa experiência real e a educação. Se isto é verdade, então o desenvolvimento positivo e construtivo de sua própria ideia básica depende de se ter uma ideia correta de experiência. (Dewey, 1979, p. 8)


			Nesse sentido, merece atenção o conceito de experiência acomodado numa dada teoria pedagógica assumida pelo profissional da educação que, em razão da extensa gama de sentidos do mencionado conceito, muitos dos quais, embora se mostrando bem correlacionados, não designam entretanto um significado bem delineado de onde possam decorrer determinadas e bem definidas implicações pedagógicas. Na verdade, como queremos mostrar, trata-se de um conceito que, se tomado por diferentes perspectivas teóricas, sofre ajustes e acomodações.


			Apesar de Dewey (1978, p. 13), por exemplo, estabelecer um pressuposto fundamental a partir do qual constrói sua teoria educacional, a saber, “[...] de que há conexão orgânica entre educação e experiência pessoal, estando portanto, a nova filosofia de educação comprometida com alguma espécie de filosofia empírica e experimental”, não se exime de investir na necessidade de clarificação do conceito de experiência e seus correlatos. Nesse sentido, lança uma provocação teórica desafiadora: “Mas, experiência e experimento não são termos que se explicam por si mesmos. Pelo contrário, o que significam é parte do problema a ser explorado” (1978, p. 13). Segue o autor jogando questões de fundo indispensáveis àqueles que defendem a experiência como núcleo gerador de desenvolvimento formativo. Assim, para entender o que seja “empiricismo”, assinala, há que se entender o que seja “experiência”, esta porém não pode ser necessariamente entendida como sinônimo de educação – como pode parecer àqueles educadores que se posicionam como seus defensores. Pois, curiosamente, a experiência pode ser “deseducativa” e, contrariamente ao que se acredita, pode interceptar o desenvolvimento humano ao invés de facilitar-lhe o real crescimento, podendo ainda enrijecer o espírito impregnando-lhe ideias estagnadas ou levar homens e mulheres a procederem na realidade sem o rigor necessário que as experiências cumulativamente produzidas exigirão em sua continuidade, e assim por diante.  O autor adverte que não devemos apenas defender a indispensabilidade da experiência na educação, mas sim, esforçarmo-nos a imprimir nela uma “qualidade” tal que a torne promotora eficaz de mais outras ricas experiências futuras, e assim continuamente. 


			A experiência no ambiente pedagógico 


			Dando sequência à referência ao filósofo norte-americano John Dewey, destacamos que em sua vasta obra aparece já em alguns dos seus títulos um dos conceitos nucleares de seu pensamento, a experiência. O tratamento desse conceito é desenvolvido em muitos de seus livros, como, por exemplo, no capítulo “Experiência e pensamento” incluso na sua mais famosa obra, Democracy and education, conhecida pelo público desde 1916. Essa vinculação da experiência e do pensamento foi mais bem explorada mais tarde, em How we think, de 1933. Mas já em 1925, em outra obra, Experience and nature, o autor inicia problematizando o entendimento corrente e contraditório, em sua opinião, sobre “experiência”, mostrando quão problemática se torna a não clarificação filosófica do conceito – o que, então, se propõe a realizar. Assim, Dewey se ocupa da “experiência primária, bruta ou crua”, como acesso indispensável à produção da filosofia, mostrando dois caminhos possíveis. Primeiramente, partindo dessa experiência crucial e primária até o atingimento de um alto grau de apreensão do mundo constituído e gerado por ela. A segunda via para se fazer filosofia se origina nos elementos refinados da cultura produzida pelos métodos científicos, mas regressa a essa experiência primária, aos primeiros fatos da vida para embebedar-se do seu viço. Deste raciocínio conclui que não importa qual das vias é tomada, uma vez que:


			Aqueles que começam pelas experiências grosseiras diárias precisam ter em mente os achados do mais competente conhecimento, e aqueles que começam deste último precisam de algum modo retornar aos fatos domésticos da existência diária. (Dewey, 1926, p. 2, tradução nossa) 


			De qualquer forma, jamais seria aconselhável a produção do conhecimento fomentado pela desconsideração da “experiência fundamental”, bruta, primária. Em 1934, Dewey lança Art as experience, em que o autor propõe o conceito de “experiência estética” para mostrar os efeitos nefastos que a cultura ocidental produziu ao fracionar a atividade humana indicando, de um lado, a ação prática e, de outro, o trabalho intelectual e teórico distanciado do mundo, asseverando que é somente por aquela primeira via, a experiência estética, que podemos compreender a unicidade da experiência humana. Em 1938, com o objetivo de corrigir mal entendidos sobre o conceito de “experiência” aplicado à educação e livrar-se de críticas a ele destinadas em razão disso, Dewey escreve Experience and education, em que insiste na necessidade de uma verdadeira “filosofia da experiência” para que se evite a deseducação que se tem praticado tanto pela velha escola quanto por aquela apresentada como progressista. 


			Pela marcante presença desse intelectual vinculado à ideia de experiência, propomo-nos, inicialmente, a tratar de seu pensamento e de suas propostas. É o que passaremos a apresentar em seguida.


			Como dito, há um patamar fundamental na natureza em que se dá a “experiência primária”, original, fundamental, comum a todos os organismos vivos como seres de experiência bruta, vivida no universo físico, biológico e natural, integrada à vida. Em princípio, trata-se de uma ação ativo-passiva observada na transação dos organismos que: (1) agem uns sobre os outros, portanto, (2) sofrem a ação de uns sobre os outros e (3) reagem nesse universo de energias e forças. Tais interações puramente físicas são aleatórias e, em princípio, incontroladas, reveladoras da incessante mudança própria do mundo. No plano psicofísico, há os organismos que buscam adaptar-se a essa dinâmica conservando de alguma maneira o que lhes é próprio. No plano do humano, essa experiência permite ao agente o controle do processo, chegando às formas sofisticadas da experiência para além do biológico, como a reflexão, a previsão e o controle pelo alcance das consequências da ação, a elaboração de um conhecimento sobre o mundo (disso resultante), possibilitando a reconstrução da sua experiência original própria aos patamares mais simples e situados nos planos anteriores. 


			Desse modo, no universo humano também encontramos os níveis mais elementares de experiências, às quais se somam aquelas inerentes aos seres inteligentes, reflexivos, experimentais, capazes de criar a cultura, as relações comunicativas pela linguagem, a preservação e a reconstrução da própria experiência pela educação. Ademais, a vida não se constitui em uma marcha uniforme de momentos ininterruptos, uma vez que a experiência vital é constituída por situações e episódios reais que podem ser apreendidos na sua integralidade ou não. Assim, aparecem obstáculos que abalam as crenças acomodadas ao rol de nossas experiências, nem sempre organizadas, mas que oportunizam a detecção de problemas reais que podem ser abordados pela inteligência humana e pelo pensamento reflexivo desenvolvido pela aplicação dos procedimentos próprios do método científico à realidade. Eis, pois, as vinculações entre experiência e pensamento. 


			Diante do exposto, entendemos o porquê de Dewey associar vida, natureza, experiência e educação, termos que, embora bem definidos pelo autor, se inter-relacionam, se integram e se completam. Também podemos compreender a razão de o autor ter designado a sua filosofia de “naturalismo empírico”, “empirismo naturalista”, “humanismo naturalista” e, ainda, podendo-se acrescer um outro designativo, “metafísica naturalista”. Tais expressões exigiriam outra discussão, o que poderia desviar-nos do assunto principal da proposta deste capítulo.  


			O que devemos salientar são as críticas que Dewey faz a um dos traços de nossa herança cultural, responsável por ter colocado o mundo da experiência num patamar de desvalorização em relação à esfera da teoria, do racional, intelectual ou mental. E isso pela razão de ser aquele patamar povoado de incertezas, de contingências, de indeterminação e imprevisibilidade. Essa perspectiva envenenou todos os âmbitos da cultura, as ciências, as artes, a moral, a educação, e assim por diante. Vejamos os seus argumentos:


			Por que a tentativa de ligar as coisas superiores e ideais da experiência às raízes vitais básicas é vista, com tanta frequência, como uma traição a sua natureza e uma negação de seu valor? Por que existe repulsa quando as realizações superiores da arte refinada são postas em contato com a vida comum, a vida que compartilhamos com todos os seres vivos? Por que se pensa na vida como uma questão de apetites inferiores ou, na melhor das hipóteses, uma coisa de sensações grosseiras, pronta a despencar do que tem de melhor para o nível da lascívia e da crueldade bruta? Uma resposta completa a essas perguntas envolveria a redação de uma história da moral que expusesse as condições que acarretaram o desprezo pelo corpo, o medo das sensações e a oposição da carne ao espírito. (Dewey, 2010, p. 85, grifos nossos)


			Foram essas as ideias que fizeram o autor propor uma nova educação destinada aos seres humanos de experiência. Por que não? Por que a educação até então vigente “preparava essencialmente para o futuro” e não entendia que “educação é vida”, é experiência vivida?! Por que priorizar o conhecimento teórico, a boa articulação mental do raciocínio e da lógica, e afins, em detrimento do que é visto como simples ação, prática, exercício efetivamente versado no imprevisível e contingente mundo da vida presente? 


			Todo o legado teórico deweyano acabou por destinar-se à proposição do que foi convencionado chamar-se “escola progressiva”, designativo próprio ao princípio defendido por ele de que o mundo é mudança permanente, evidência diante da qual devemos aprender a lidar de forma inteligente, visto que somos seres necessariamente de experiência, capazes de não somente “sofrermos a ação dos outros organismos sobre nós”, mas de reagirmos e, igualmente, alterarmos o mundo, fazendo isso a nosso favor. E essa relação de termos, isto é, ação – sofrimento da ação de outros sobre si – reação, se mostra em todos os âmbitos humanos, o que não é diferente na esfera educacional, ambiente em que o educando não deve ser, pois, encarado com um ser, por definição, passivo, desligado do mundo real, cuja instabilidade e incertezas provocam nele desprezo e abandono. Para ele, a escola tradicional livresca e disciplinadora acalentava-lhe esse sonho, primando pela ênfase no espírito – desvalorizando o que é depreendido do corpo, por exemplo – sendo, pois, a realização dos ideais clássicos discriminadores e antidemocráticos.


			Passamos agora a tratar do mesmo conceito, mas no âmbito do pensamento formulado pelo educador brasileiro Paulo Freire (1921-1995), que agrega ao conceito de “experiência” um designativo adicional (talvez, alterador) ao que vimos até aqui, utilizando a expressão “experiência existencial”. Ao longo de sua vasta obra, o autor apresenta alguns traços concernentes à experiência humana, apontando a capacidade de tomada de consciência sobre as atividades realizadas no mundo; as finalidades projetadas em sua realidade; as decisões localizadas em cada agente relacionado amplamente com o mundo – diferentemente do animal, cujo ponto de decisão se encontra fora dele, em sua espécie; a presença humana criadora e transformadora, que permite que homens e mulheres distingam-se dos seres que apenas “vivem” determinados, os animais, pois que os humanos efetivamente “existem”. 


			O conceito freiriano de experiência existencial implica em pelo menos dois aspectos que devem ser considerados. Primeiramente, de acordo com sua teoria do conhecimento, o sujeito se vê necessariamente conectado à objetividade, pois:


			A objetividade dicotomizada da subjetividade, a negação desta na análise da realidade ou na ação sobre ela, é objetivismo. Da mesma forma, a negação da objetividade, na análise como na ação, conduzindo ao subjetivismo que se alonga em posições solipsistas, nega a ação mesma, por negar a realidade objetiva, desde que esta passa a ser criação da consciência. Nem objetivismo, nem subjetivismo ou psicologismo, mas subjetividade e objetividade em permanente dialeticidade. (Freire, 1978, p. 39)


			Esse argumento tem fortes implicações pedagógicas, uma vez que o autor defende as ações educativas configuradas em “atos cognoscentes”, já que os educandos não são meros receptáculos vazios a serem preenchidos por aquele que supostamente conhece verdadeiramente e que, por isso, detém o conhecimento a ser transmitido.  Dessa forma, Freire explica:


			Como situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em lugar de ser o término do ato cognoscente de um sujeito, é o mediatizador de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educandos, de outro, a educação problematizadora coloca, desde logo, a exigência da superação da contradição educador-educandos. Sem esta, não é possível a relação dialógica, indispensável à cognoscibilidade dos sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo objeto cognoscível [sobre o qual incide todo o seu interesse, a realidade]. (Freire, 1978, p. 78, acréscimos nossos)  


			Nesse sentido, vemos deslindar, como segundo aspecto anunciado, a impossibilidade de haver o ensino de algo procedente do educador-narrador “para” o educando-vasilha, mas a necessária dialogicidade instalada no ambiente verdadeiramente educativo como liga que estreita as consciências de seres em situação de intersubjetividade, em intercomunicação. Essa situação gnosiológica se constitui em momento primaz para o desenvolvimento crítico-reflexivo da realidade comum a todos, frente à qual realizam um “[...] esforço permanente [...] [para perceberem] criticamente, como estão sendo no mundo com que e em que se acham” (Freire, 1978, p. 82, acréscimos nossos, grifos do autor). Assim, descobrir-se como seres-em-situação é libertador, uma vez que somente no enfrentamento da situação objetivo-problemática em que se encontram é que pode surgir a ambientação apropriada para a emersão de suas consciências anteriormente imersas.


			Sensível ao mundo em que os sujeitos se encontram embrionariamente vinculados, Freire atesta: 


			Antes de tornar-me um cidadão do mundo, fui e sou um cidadão do Recife, a que cheguei a partir de meu quintal, no bairro de Casa Amarela. Quanto mais enraizado na minha localidade, tanto mais possibilidades tenho de me espraiar, me mundializar. Ninguém se torna local a partir do universal. O caminho existencial é inverso. (Freire, 2010, p. 25)


			Assim, a pedagogia freiriana, pautada na educabilidade e no inacabamento humano, é esperançosa, amorosa e contínua, busca a conscientização e libertação dos homens e das mulheres frente ao império de ações afogadoras de suas experiências reais, que os desrespeita enquanto intérpretes insofismáveis de sua própria existência. Tais elementos estão imbricados no conceito freiriano de “experiência existencial”, que não deve ser compreendido somente a partir de uma perspectiva epistemológica, sob pena de secundarizar o que é visceral na experiência humana, a pessoalidade, a intimidade própria da vivência colada na terra e entre as gentes.


			Não sendo possível conceber-se o homem enquanto consciência desespacializada, uma abstração, desligado do mundo, sozinho em seus esforços heroicos por apreendê-lo objetivamente, trata-se, contrariamente, de um ser-em-situação; ser-de-relações; ser de linguagem; ser de busca interminável pela plenitude do existir; ser que não apenas vive no mundo, mas que vivendo nele, vive com ele e junto com os demais seres vivos e humanos presentes no seu meio – os indispensáveis “não-eus” – constituindo-se então em “eu”, ou seja, “Eu fazedor de coisas, eu pensante, eu falante”. (Freire, 2010, p. 25).


			Para efeito de elaboração final 


			De tudo o que foi exposto até aqui se depreende que o conceito de “experiência”, como afirma Dewey (1926, p. 1), é escorregadio, causando mesmo inconsistências em seu uso por muitos pensadores. Essa observação é um alerta aos professores que atestam suas práticas no respeito à experiência dos seus alunos, como também trata-se de advertir para o fato de que ao tomarem o referido conceito como princípio do qual emanam suas sugestões para a prática pedagógica, devem considerar que os próprios teóricos da educação exigem a apreensão do conceito assentado no contexto teórico que adotam. 


			Nesta exposição, selecionamos alguns autores para o tratamento do tema, mas não esgotamos certamente as possibilidades de trazermos outras importantes perspectivas e contribuições, como poderia ter acontecido se tivéssemos considerado, por exemplo, o filósofo frankfurtiano Walter Benjamin (1892-1940), cujo conceito de “experiência” tem provocado atenção entre os interessados no tema. Para ele, a modernidade, ao enfatizar excessivamente o mundo privado, retirou o que é realmente vivo na experiência, diminuindo a importância das experiências coletivas que foram abandonadas por outras narrativas dominantes. Como consequência disso, aprofundamos a cisão entre indivíduo e sociedade e, também, dificultamos o entendimento da temporalidade relegando ao passado, por exemplo, a visão de peso morto, entre outros problemas. Cabe lembrar que com Theodor W. Adorno (1903-1969) já havia o grande interesse em discutir os problemas do século XX, diante do qual o filósofo alemão denunciava, entre outros, a ideia de formação como sendo uma categoria a priori que desconsiderava os elementos sociais distintos e dinâmicos, apontando, portanto, para a semiformação como sendo de fato a condição exaltada pela modernidade na realização de uma cultura dirigida efetivamente ao pequeno burguês, aquele que julgava conhecer, mas que o fazia através de um espírito fetichizado, pois que vivia numa sociedade coisificada. Nesse contexto, os ideais de emancipação se viam em graves embaraços. Para que educação, formação, então?! – pergunta o frankfurtiano.


			Sem desprestigiar os autores acima ilustrados, gostaria de salientar que para o tratamento deste tema a opção recaiu diretamente sobre aqueles pensadores que, além de terem pensado seriamente a educação, apresentaram sugestões para o seu funcionamento direto nos espaços escolares, propondo teorias pedagógicas diferenciadas. Assim, podemos observar claramente que cada um deles o faz seguindo inspirações emanadas do conceito de experiência do qual comungam em seu arcabouço de pensamento.


			Acreditamos que o presente capítulo pode contribuir para o esclarecimento de conceitos ao sugerir implicações educacionais de cada posição adotada, ainda permitindo que o leitor perceba o direcionamento que o referido conceito estabelece nas relações maiores de sua composição teórica com outras perspectivas, como, por exemplo, as posições idealistas de filosofia da educação ou aquelas de perspectiva apriorística. Mas a complexidade da discussão não se esgota aí, uma vez que entre os empiristas, por exemplo, há adesões conceituais como também recuos ocasionados por determinadas posições. Tivemos o caso de Dewey, por exemplo, que além dos avanços apontados apresenta críticas contundentes aos empiristas ingleses, especialmente em referência à passividade imputada ao sujeito do conhecimento frente ao mundo, que “inativamente” recebe em seu espírito as impressões colhidas pelos sentidos, posteriormente produzindo associações desses estímulos que resultam na fabricação de ideias ao cabo do processo. Para Dewey, a experiência é sempre o resultado da atividade constituída por, pelo menos, duas ordens de fatores. De um lado, temos as informações, afecções, impressões advindas do exterior, de outro, a emissão imediata de respostas como reação do sujeito, o que altera os demais organismos e coisas circundantes e presentes no mundo, num processo de mudança e dinamicidade permanente, característica mais fundamental da realidade. 


			O que muito nos importa até aqui é que, paralelamente à indicação das várias adjetivações da palavra “experiência”, encontramos referências à “experiência pedagógica”, “experiência formativa”, “experiência escolar”, “experiência docente”, entre outras relacionadas. Isso nos impõe a exigência de tentarmos discriminar alguns fatores próprios a esses conceitos, pois quando falamos em “experiência pedagógica” temos que necessariamente considerar, a meu ver, a experiência daquele que ensina tanto quanto a daquele que aprende, num esforço de captarmos o “encontro” dessas duas perspectivas. Adicionamos então uma pergunta que nos move nessas reflexões: o que cada um dos envolvidos efetivamente experiencia? “A maior parte dos educadores ainda acredita que as experiências por eles proporcionadas aos seus alunos é que deveriam ser aquelas responsáveis pela promoção do conhecimento”, afirmam Winch e Gingell (2007, p. 119, grifos nossos). Qual seria o lado mais pesado para a inclinação do pêndulo? Como garantir que tanto o professor quanto o aluno expandam igualmente as suas experiências, adquirindo outras experiências cada vez mais ricas para a sua predestinada autoconstrução, um trabalho enraizado nessas relações, buscando sua inserção no mundo de modo mais crítico e autônomo, e não meramente atuando regrados pelos cânones de um mundo ilusoriamente já pronto? Sustentado principalmente em Gilles Deleuze (1925-1995) e inspirado no livro O mestre ignorante, de Rancière, o professor Silvio Gallo faz críticas ao “professor explicador”, ou seja, aquele que “mantém um grupo como crianças permanentes, como perpetuamente escravos, na medida em que a eles não é permitido experienciar os próprios problemas, verdadeiros problemas, mas apenas os problemas falsos impostos pela palavra de ordem do mestre explicador” (Gallo, 2008, p. 124). 


			A experiência escolar dos alunos é assunto da sociologia francesa há pouco mais de vinte anos, segundo o Dicionário de educação de Van Zanten (2011). Entre as razões disso aponta-se para a nova ordem de problemas decorrente da inserção de um novo público produzido principalmente pela massificação, cujo sentimento de distanciamento da cultura escolar e estranhamento são traduzidos frequentemente como sendo uma espécie de inadaptação ao novo ambiente. As experiências trazidas para a escola por esses jovens estudantes são muitas vezes conflitivas com o sistema de regramento escolar e com a expectativa dos adultos quanto à valorização dos estudos para o seu sucesso na vida. Desmotivados, indisciplinados e com sentimentos vulneráveis em razão da exclusão alimentada fora da escola, esse numeroso grupo de jovens passa a chamar a atenção como um tipo diferenciado de ator escolar merecedor de cuidados. Nesse sentido, os estudos se interessam por entender a experiência vivida desses alunos bem como o impacto sofrido por eles em relação às mudanças instauradas pela instituição à qual pertencem e as dificuldades sentidas em razão disso. A autora capta o sentido desse  fenômeno escolar contemporâneo: “A derrocada do consenso sobre a escola da república desenha o quadro da experiência escolar” (van Zanten, 2011, p. 393). Segundo a perspectiva de dar voz aos alunos e analisar a experiência escolar a partir dos seus pontos de vista, pontua-se a importância das investigações sobre o sistema escolar, mas sondado pela experiência dos mais jovens. Isso porque, segundo esses postulados sociológicos, o paradigma muito próprio da velha escola republicana clássica, que entrou em crise, afirmava as precípuas funções escolares como sendo: “[...] integração, seleção e educação” (Van Zanten, 2011, p. 393), e estas passam a ser agora revistas. Dewey, por exemplo, preocupado com os diferentes códigos encontrados pelo jovem nos mais diversos ambientes da sociedade pós-industrial, como a família, a rua, a escola, o trabalho, etc., aponta para as incômodas contradições geradoras de uma personalidade formada por códigos conflitivos para julgar e sentir. E, assevera: “Este risco impõe à escola uma função fortalecedora e integradora” (Dewey, 1952, p. 46). Além dessa importante função, o norte-americano estabelece em seguida outras funções igualmente necessárias para que a escola se comprometa efetivamente com o seu trabalho de execução formativa:
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